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Diário do Executivo
Governo do Estado

Governador: ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA

Leis e Decretos
LEI Nº 20.824, DE 31 DE JULHO DE 2013.

Altera as Leis nºs 6.763, de 26 de dezembro de 1975, 
14.937, de 23 de dezembro de 2003, e 14.941, de 29 de 
dezembro de 2003, revoga dispositivo da Lei nº 15.424, 
de 30 de dezembro de 2004, concede incentivo a projetos 
esportivos e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Ficam acrescentados à Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, o inciso XI ao art. 4º, os 

arts. 8º-A e 8º-B, os §§ 1º a 3º ao art. 9º, o § 32 ao art. 13, o § 9º ao art. 28, o art. 32-K, o § 14 ao art. 53 e o art. 
210-A seguintes:

“Art. 4º …......................................................................................................................
XI – Taxa de Fiscalização sobre Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Saneamento 

– TFAS.
.........................................................................................................................................
Art. 8º-A. Fica isento do imposto o fornecimento de energia elétrica a templos de qualquer culto 

religioso que permitam acesso público, nos termos e condições previstos em regulamento e desde que o imó-
vel onde se realizam as cerimônias religiosas seja de propriedade da entidade mantenedora do templo ou esteja 
formalmente na sua posse direta.

Art. 8º-B. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, na forma, no prazo e nas condições pre-
vistos em regulamento, isenção do imposto na saída de energia elétrica promovida por:

I – estabelecimento gerador, localizado no território do Estado, destinada a estabelecimento 
minerador:

a) de mesma titularidade;
b) integrante de consórcio do qual o estabelecimento gerador faça parte;
II – estabelecimento gerador, localizado no território do Estado, destinada a estabelecimento con-

sorciado de que o estabelecimento minerador seja controlador;
III – estabelecimento consorciado de que o estabelecimento minerador seja controlador, localizado 

no território do Estado, destinada ao estabelecimento minerador controlador, em relação à energia elétrica rece-
bida com a isenção a que se refere o inciso II.

§ 1º Deverá ser recolhido, em separado, no mesmo prazo previsto para o recolhimento correspon-
dente às operações próprias, o imposto correspondente à parcela da energia elétrica que:

I – for destinada pelo estabelecimento consorciado a que se refere o inciso III do caput a pessoa 
diversa da indicada como destinatária no mesmo inciso;

II – não for utilizada pelo estabelecimento minerador em seu processo extrativo, inclusive quando 
promover saída interestadual.

§ 2º Não será exigido o estorno dos créditos relativos às entradas vinculadas às operações previs-
tas no caput deste artigo.

§ 3º Para os efeitos do § 1º, o regulamento definirá as etapas do processo extrativo mineral.

Art. 9º ............................................................................................................................
§ 1º O imposto diferido será considerado recolhido com a saída subsequente tributada da mesma 

mercadoria ou outra dela resultante, ainda que:
I – a alíquota aplicada seja inferior à prevista para a operação anterior realizada com o 

diferimento;
II – a apuração do imposto devido pela saída subsequente tributada esteja sujeita à apropriação de 

crédito presumido, independentemente do montante deste, inclusive na hipótese em que o crédito presumido 
seja aplicado cumulativamente aos demais créditos do imposto relacionados à mercadoria.

§ 2º O disposto no § 1º alcança também o imposto diferido correspondente à entrada de máquina, 
equipamento, peça, parte e acessório destinados à composição do ativo permanente do estabelecimento, inclu-
sive quanto ao diferencial de alíquotas na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual.

§ 3º O disposto nos §§ 1º e 2º alcança também o imposto diferido correspondente à prestação de 
serviço de transporte vinculada à operação de entrada das mercadorias ou bens.

.........................................................................................................................................
Art. 13. ..........................................................................................................................
§ 32. Pelo prazo de cinco anos, contado da data de início da geração de energia, a base de cálculo 

do imposto, relativamente às operações do microgerador e do minigerador de energia elétrica participantes do 
sistema de compensação de energia elétrica, de que trata a Resolução Normativa nº 482/2012 da Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica – Aneel –, será reduzida, de forma que corresponda à diferença positiva entre a entrada 
de energia elétrica fornecida pela empresa distribuidora e a saída de energia elétrica com destino à empresa 
distribuidora.

.........................................................................................................................................
Art. 28. ..........................................................................................................................
§ 9º O disposto no § 8º aplica-se quando o Fisco constatar que a mercadoria ou bem possui conte-

údo importado superior a 40% (quarenta por cento).
.........................................................................................................................................
Art. 32-K. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder crédito presumido do ICMS de até 100% 

(cem por cento) do imposto devido nas operações de saída, desde que a medida adotada seja adequada, neces-
sária e proporcional para assegurar a isonomia tributária, igualdade competitiva e livre concorrência, enquanto 
perdurarem os efeitos decorrentes da presunção de constitucionalidade de ato normativo de outra unidade da 
Federação que conceda benefício ou incentivo fiscal ou financeiro-fiscal não previsto em lei complementar ou 
convênio celebrado nos termos da legislação específica.

§ 1º A Secretaria de Estado de Fazenda enviará à Assembleia Legislativa expediente com exposi-
ção de motivos para adoção da medida a que se refere o caput, podendo a concessão retroagir à data da situação 
que lhe tiver dado causa.

§ 2º A Assembleia Legislativa, no prazo de noventa dias contados da data do recebimento do expe-
diente a que se refere o § 1º, deverá ratificar, por meio de resolução, a medida adotada.

§ 3º Decorrido o prazo previsto no § 2º sem a ratificação legislativa, a medida adotada permane-
cerá em vigor até que a Assembleia Legislativa se manifeste.

§ 4º A medida adotada perderá sua eficácia:
I – cessada a situação de fato ou de direito que lhe tenha dado causa ou quando se mostrar preju-

dicial aos interesses da Fazenda Pública;
II – com sua rejeição pela Assembleia Legislativa, hipótese em que não poderá ser adotada nova 

medida, ainda que permaneça a situação que a tenha motivado.
§ 5º A Secretaria de Estado de Fazenda enviará trimestralmente à Assembleia Legislativa a relação 

das medidas adotadas e dos contribuintes sobre os quais elas incidiram, na forma deste artigo.
§ 6º A medida prevista no caput poderá ser substituída por outro tratamento tributário que se mos-

tre, em razão de caso específico, mais adequado, hipótese em que sua adoção deverá ser justificada no expe-
diente referido no § 1º.

….....................................................................................................................................
Art. 53. ..........................................................................................................................
§ 14 O limite de redução da multa prevista no inciso XXXIV do art. 54 a até 50% (cinquenta por 

cento) do seu valor, a que se refere o § 13, não se aplica na hipótese de o autuado, na data da decisão irrecorrível 
do órgão julgador administrativo, estar enquadrado no regime de tributação de que trata a Lei Complementar 
federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

.........................................................................................................................................
Art. 210-A. Na hipótese de parcelamento relativo à denúncia espontânea relacionada com o des-

cumprimento de obrigação principal, considera-se suspensa a exigibilidade do crédito tributário, inclusive da 
multa por descumprimento de obrigação acessória, enquanto o sujeito passivo estiver cumprindo regularmente 
o parcelamento.

Parágrafo único. A parcela do crédito tributário relativo à multa por descumprimento de obrigação 
acessória não integrará o montante a parcelar e será extinta na hipótese de quitação regular do parcelamento.”.

Art. 2º O inciso XXIV do art. 7º, o inciso I do § 1º do art. 17, o § 4º do art. 21, o parágrafo único 
do art. 32-J, o inciso III do § 2º do art. 56, o § 2º do art. 116 e os §§ 1º e 2º do art. 144 da Lei nº 6.763, de 1975, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º ..........................................................................................................................
XXIV – a saída de concreto cimento ou asfáltico destinado a obra de construção civil promovida 

por quem a executa por administração, empreitada ou subempreitada e detenha a Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART –, ainda que preparado fora do local da obra;

.........................................................................................................................................
Art. 17. ..........................................................................................................................
§ 1º ................................................................................................................................
I – isenção nas operações internas destinadas a contribuinte, dispensado o pagamento do imposto 

diferido nas entradas com elas relacionadas;
….....................................................................................................................................
Art. 21. ..........................................................................................................................
§ 4º Na hipótese do inciso XVIII:
I – a responsabilidade aplica-se também ao tomador do serviço, quando configurar pessoa jurídica 

distinta do anunciante;
II – a formalização do crédito tributário deverá ser efetuada exclusivamente em relação ao tomador 

do serviço pessoa jurídica ou ao anunciante, excluído o prestador do serviço.
.........................................................................................................................................
Art. 32-J. .......................................................................................................................
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos créditos presumidos:
I – previstos em convênio firmado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – Con-

faz – que expressamente autorize sua manutenção;
II – concedidos nos termos do § 2º do art. 29.
.........................................................................................................................................
Art. 56. ..........................................................................................................................
§ 2º ................................................................................................................................
III – por falta de pagamento do imposto, quando verificada a ocorrência de qualquer situação refe-

rida nos incisos II ou XVI do caput do art. 55, em se tratando de mercadoria ou prestação sujeita a substituição 
tributária.

.........................................................................................................................................
Art. 116. ........................................................................................................................
§ 2º Contribuintes da Taxa de Segurança Pública prevista no subitem 3.1 da Tabela B são as socie-

dades seguradoras beneficiadas pelo DPVAT.
.........................................................................................................................................


